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ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022-CPL/PMB 

PARECER DO CONTROLE INTERNO Nº 005/2022 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR “MARCYNHO 

SENSAÇÃO” PARA O EVENTO TRADICIONAL EM COMEMORAÇÃO AO DIA 

DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE BONITO-PA. 

 

 

 

PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

 

 

CAMILA LEAL MOURA, brasileira, solteira, portadora do CPF/MF nº 

813.745.182-04, Controladora Interna da Prefeitura Municipal de Bonito, nomeada nos 

termos da Portaria nº 014/2021-GPMB, declara, para os devidos fins, junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos da RESOLUÇÃO Nº. 11.535/2014 do 

TCM-PA de 01 de julho de 2014, que analisou integralmente o Processo Licitatório na mo-

dalidade INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022-CPL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR “MARCYNHO SENSAÇÃO” PARA O EVENTO 

TRADICIONAL EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE 

BONITO-PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e 

seus anexos; o qual teve como vencedor do certame a empresa G S COSTA – CNPJ/MF nº 

16.642.064/0001-26. 

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta Controladoria 

Interna, no uso de suas atribuições, passa a opinar. 

 

I – DA MODALIDADE ADOTADA  

 

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do processo, 

inerentes às atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos jurídicos, como exige a 

Lei 8.666/93. 

Observou-se a solicitação de abertura do processo de contratação pela Secretaria Mu-

nicipal de Gestão Pública, indicando o objeto, recursos para despesas, justificativa de conve-

niência e necessidades a serem atendidas (Memorando e Termo de Referência). A Comissão 

Permanente de Licitação elaborou minuta do Contrato considerando como modalidade Inexi-

gibilidade de Licitação consoante o disposto pela Lei 8.666/1993.  

A Comissão de Licitação considerou o seguinte objeto: “CONTRATAÇÃO DE 

SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR “MARCYNHO SENSAÇÃO” PARA O EVENTO 
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TRADICIONAL EM COMEMORAÇÃO AO DIA DAS MÃES NO MUNICÍPIO DE 

BONITO-PA”.  

 

Foram anexados ao processo administrativo: Abertura de Licitação Pública, Despacho 

do Setor Financeiro indicando a existência de recursos orçamentários para pagamento da 

obrigação a ser assumida, Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira pelo ordena-

dor, Autorização do Chefe do Executivo, Portaria de Nomeação da Comissão de Licitação, 

Termo de Autuação e Minuta de Contrato.  

 

A minuta do contrato obedece às normas legais vigentes, assim sendo excluída a análi-

se técnica do objeto, o processo de Inexigibilidade de Licitação desenvolveu-se dentro dos 

requisitos da Lei 8.666/93.  

II – MOTIVAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE INEXIGIBILIDADE  

LEI FEDERAL 8666/93, ART. 25:  

É inexigível a licitação quando houve inviabilidade de competi-

ção, em especial:  

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que con-

sagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 

Licitação é um procedimento administrativo onde a Administração no interesse de 

contratar serviços ou adquirir produtos de terceiros, seleciona a proposta mais vantajosa por 

meio de competição entre interessados, utilizando para tanto, critérios objetivos de forma iso-

nômica.  

O jurista Hely Lopes de Meireles em seu livro Direito Administrativo Brasileiro ex-

põe: 

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração pública seleciona a proposta mais vantajosa para 

o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se 

através de uma sucessão de atos vinculantes para a Administra-

ção e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a to-
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dos os interessados e atua como fator de reincidência e morali-

dade nos negócios administrativos. (MEIRELES, 2006, p.272).  

Partindo desse conceito, podemos concluir, de acordo com o dispositivo da Lei Geral 

de Licitações e Contratos, acima citado em seu art. 25, inc. III, há inviabilidade de competi-

ção, o que nos condiciona a uma contratação que pode ser feita de forma direta, pois não cabe 

apenas avaliar preços, mas cabem também critérios que demandam certa subjetividade, como 

afirma Celso Antônio Bandeira de Mello:  

Cumpre reconhecer, entretanto, que objetividade absoluta só se 

pode garantir previamente nos certames decididos unicamente 

pelo preço. Quando entram em causa qualidade, técnica, rendi-

mento – muitas vezes indispensáveis para a aferição das pro-

postas - nem sempre será possível atingi-se o ideal da objetivi-

dade extrema, pois, quando os bens ou serviços são fortemente 

aparentados nestes atributos, a primazia de um ou de outro de-

pende de apreciações irredutíveis a um plano excludente de opi-

niões pessoais (2001, p.479).  

 

Inexigibilidade seria, portanto, aquilo que se deixa de ser exigível, não sendo obrigató-

rio, um procedimento demonstrado através da singularidade do objeto, como expõe JESSÉ 

TORRES PEREIRA JÚNIOR que “licitação inexigível equivale à licitação impossível; é ine-

xigível porque impossível; é impossível porque não há como promover-se a competição”. 

Como afirma CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, "Só se licitam bens ho-

mogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais." Ainda dentro des-

se contexto, Rigolin nos traz outras peculiaridades:  

(...) Se consagrado pela crítica ou pela opinião pública, pode ser 

diretamente contratado. Um cantor de renome nacional ou inter-

nacional pode sempre ser contratado diretamente, quer pela Uni-

ão, quer pelo Estado, que pelo Município; um conjunto musical 

de renome maior em seu Estado que em outros pode ser contra-

tado, sem dúvida, pelo Estado e pelos Municípios desse Estado. 

Um engolidor de espadas, um domador de tigres, um ágil repen-
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tista, um executante de árias de ciganas de Sarasate em tuba, 

merecidamente consagrado em seu Município, pode nele se con-

tratado diretamente. (RIGOLIN, 2006, p. 340)  

 

Opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte comen-

tário:  

Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da impos-

sibilidade jurídica de se instaurar competição entre eventuais in-

teressados, pois não se pode pretender melhor proposta quando 

apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder Público, 

ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da Admi-

nistração no que concerne à realização do objeto do contrato 

(2006, p.284).  

 

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os profis-

sionais do setor artístico, em destaque a contratação de bandas musicais e cantores, dada a 

ausência comparativa.  

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, "artista, nos termos da lei, é o profis-

sional que cria, interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito 

de exibição ou divulgação pública, através de meios de comunicação de massa ou em locais 

onde se realizam espetáculos de diversão pública".  

Dada à potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há como 

estabelecer pontos mensuradores para estabelecer uma competição que seja julgada através de 

critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observân-

cia da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados.  

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de 

informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para 

uma contratação segura e a razoabilidade de um preço justo, conforme conclui Marçal Justen 

Filho que a ausência de licitação não equivale à contratação informal, realizada com quem a 

Administração bem entender, sem cautelas nem documentação. Ao contrário, a contratação 
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direta exige um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades é im-

prescindível.  

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas, 

sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação 

do profissional ora citado, tendo em vista a inviabilidade de competição, dentro de critérios 

objetivos, entre as bandas e cantores musicais, esta consagrada pela crítica especializada e 

ainda assim obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração. 

 

III – DA ANÁLISE PROCEDIMENTAL  

 O exame dos atos realizados nas fases interna e externa do processo licitatório de-

monstrou o que segue: 

1. Consta nos autos a solicitação da Secretaria de Administração para abertura do 

Processo de Inexigibilidade, bem como sua devida justificativa em anexo e despa-

cho do Prefeito Municipal para a Comissão Permanente de Licitação;  

2. O setor Contábil informou a existência de Dotação Orçamentária;  

3. O Senhor Prefeito autorizou abertura do processo administrativo de Inexigibilida-

de;  

4. Consta a minuta do Edital e seus Anexos;  

5. Consta o Parecer Jurídico, dando ciência que foi analisada a minuta do Contrato e 

seus Anexos, quanto as suas legalidades previstas na Lei; 

6. O Contrato está composto das cláusulas e anexos, concernentes ao que prevê a le-

gislação em vigor, devidamente analisado pelo setor jurídico visto que atende re-

quisitos legais;  

7. Consta as devidas documentações da empresa participante do certame.  

 

Em relação à documentação apresentada pelos profissionais (acostada aos autos do 

processo), verifica-se que as mesmas são verdadeiras, sendo as cópias autenticadas na Comis-

são de Licitação. 
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IV – DO JULGAMENTO  

 No que tange ao julgamento dos preços e documentos de habilitação, nenhuma anor-

malidade foi observada, os preços estão dentro da média, os documentos de habilitação estão 

regularmente adequados às exigências do Edital. Visto posterior julgamento, que foram cum-

pridas todas as etapas.  

 

V - DAS RECOMENDAÇÕES  

Esta Coordenadoria de Controle Interno ORIENTA:  

Que sejam realizadas as publicações no quadro de avisos da unidade gestora e na im-

prensa oficial o extrato da Inexigibilidade da Licitação;  

Que sejam realizadas as publicações no quadro de avisos da unidade gestora e na im-

prensa oficial dos Extratos de Contratos;  

Que após a assinatura dos contratos sejam anexados os termos de nomeação dos res-

pectivos Fiscais dos Contratos. 

 

VI – CONCLUSÃO  

 Face ao exposto, este Controle Interno considera o processo REGULAR, 

cumprindo até o momento, todos os requisitos exegéticos propostos pela Lei de 

Licitações, 8.666/93, bem como, o respeito aos princípios norteadores da 

Administração Pública, legalidade, publicidade, eficiência, moralidade, 

proporcionalidade, interesse público, transparência, isonomia, vinculação ao edital 

e etc. Desta forma, essa unidade de Controle Interno, não vislumbra óbice ou máculas no 

procedimento que possa invalidá-lo ou revogá-lo.  

Contudo, atente-se à recomendação realizada nas linhas volvidas, a fim de facilitar o 

desenvolvimento e a comprovação dos atos do processo administrativo, afim de atingir as 

exigências legais e para que o procedimento licitatório cumpra efetivamente seu objetivo 

e alcance o seu êxito na contratação e posterior a este, estará apto para gerar despesa ao 

Município de Bonito no Estado do Pará.  

Ressalto que a opinião supra não elide e nem respalda irregularidades não 

detectadas nos trabalhos desta Controladoria. Declara, por fim, estar ciente de que as 
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informações aqui prestadas estão sujeitas à comprovação por todos os meios legais 

admitidos, sob pena de crime de responsabilidade e comunicação ao Ministério Público 

Estadual, para as providências de alçada. 

 

Sem mais, é o parecer da Unidade de Controle Interno. 

 

Bonito/PA, 27 de abril de 2022. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

CAMILA LEAL MOURA 

Controle Interno 

Portaria 014/2021-GPMB  
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